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Resumo 

 
Como é cediço, a família, enquanto instituição basilar da organização social, dota de 
relevância e importância tanto para a sociedade quanto para o ordenamento jurídico. Assim, 
o vocábulo família carece de ser analisado a partir de suas transformações diante da 
sociedade e do próprio direito. O objetivo do presente trabalho, é analisar o direito ao 
planejamento familiar, como um constructo para a liberdade de constituição das famílias. Para 
melhor elaboração e estruturação do presente trabalho foi utilizado o método historiográfico e 
dedutivo. Ademais, como principal técnica de pesquisa foi feita a revisão de literatura de vários 
textos acadêmicos bem como a leitura de algumas obras de autores com conhecimento dentro 
da temática. Desse modo, o vocábulo “família” foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro, 
por meio do Código Civil de 1916, de maneira que se alterou até chegar na estrutura atual 
proposta pela Constituição Federal de 1988 e que norteia a interpretação estabelecida pelo 
Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, a família, na originalidade do Código Civil de 1916, 
era posta como fruto do casamento, além de perpassar a ideia da patriarcalismo e 
matrimonialização. Contudo, a partir da Carta Magna de 1988, a família passou a ser encarada 
em um viés múltiplo e heterogêneo. Some-se a isso, a mudança atenuada ao vocábulo família, 
que passou a ser um núcleo familiar no qual o indivíduo desenvolve-se a partir da afetividade, 
baseada no princípio da dignidade da pessoa humana. Desta feita, a mudança paradigmática 
possibilitou o reconhecimento de novas famílias, tais como: famílias homoafetivas, 
anaparentais, entre outras. Com isso, o Direito de Família passou a discutir a questão do livre 
planejamento familiar, enquanto direito fundamental e imprescindível para o desenvolvimento 
humano, o que toca na liberdade dos casais em decidirem a quantidade de quantos filhos 
desejam e o momento oportuno para tê-los.  
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